
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2515071 - MG (2023
/0425171-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : FERNANDA BARATA DINIZ - MG076833
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : B M B L (MENOR)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À
EDUCAÇÃO. MULTA COMINATÓRIA EM FACE DA
FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DA MULTA E DO VALOR. SÚMULA 7
/STJ. CONDENAÇÃO DA PARTE REQUERIDA EM
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de ser cabível a aplicação de multa cominatória, para o
cumprimento de obrigação de fazer contra a Fazenda Pública.
2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, a fim de afastar a
aplicação da multa pela alegação de impossibilidade material de
cumprimento da obrigação, demandaria, necessariamente, novo
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7
/STJ.
3. Na via especial, não é cabível, em regra, a revisão do valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por
descumprimento da obrigação de fazer, ante a disposição contida
no Verbete 7/STJ. Contudo, admite-se, em caráter excepcional, que
o  arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ouquantum
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, situação não configurada na hipótese dos autos.
4. A jurisprudência deste Sodalício perfilha o entendimento de que
não há condenação em honorários advocatícios na ação civil
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pública, salvo em caso de comprovada má-fé, sendo que o referido
entendimento é aplicado tanto para o autor quanto para o réu da
ação, em obediência ao princípio da simetria.
5. Agravo interno parcialmente provido para excluir a majoração da
verba sucumbencial em grau recursal.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos06/08/2025 12/08/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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pública, salvo em caso de comprovada má-fé, sendo que o referido
entendimento é aplicado tanto para o autor quanto para o réu da
ação, em obediência ao princípio da simetria.
5. Agravo interno parcialmente provido para excluir a majoração da
verba sucumbencial em grau recursal.  

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por  desafiando decisão de fls. 269/272,Estado de Minas Gerais
que negou provimento ao agravo, pela compreensão de que o acórdão decidiu em
conformidade com o entendimento deste Pretório a respeito da aplicação de multa
cominatória, bem como pela incidência do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que: (I) é irrazoável
a aplicação de multa diária por descumprimento em casos em que a obrigação seja
impossível de ser cumprida; (II) a inaplicabilidade do supradito enunciado sumular,
pois não se trata de reapreciação das provas produzidas, mas sim de uma revaloração
jurídica dos fatos já delineados no aresto recorrido; (III) o não cabimento de honorários
em Ação Civil Pública, motivo pelo qual a verba fixada com base no § 11 do art. 85 do
CPC deve ser decotada.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 291/294. 
É o relatório.

VOTO

  Cuida-se deO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
Ação Civil Pública visando à determinação de obrigação de fazer c/c pedido de tutela de
urgência proposta pelo Ministério Público de Minas Gerais em face do Estado de Minas
Gerais.

No caso, o  foi acionado pela genitora de B M B L, nascido em Parquet
, portador de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade e Dislexia,18/5/2011

aluno na Escola Estadual Effie Rolfs, em virtude da falta de atendimento especializado.
Foi deferida liminar para que o ente estatal agravante disponibilize

professor de apoio para a criança na Escola Estadual Effie Rolfs, em Viçosa/MG, sob
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento,
limitada a R$ 3.000,00 (três mil reais) por mês.

O Tribunal local manteve a mencionada decisão liminar e o ente
estatal interpôs recurso especial.

Pois bem. 
Conforme antes asseverado, o acórdão recorrido está em conformidade com

o entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior, no sentido de ser cabível a
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aplicação de multa cominatória para o cumprimento de obrigação de fazer contra a
Fazenda Pública.

Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE ACÓRDÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MULTA
COMINATÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - É entendimento consolidado nesta Corte a possibilidade de cominação da
multa prevista no art. 461 do Código de Processo Civil contra a Fazenda
Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
( , Relatora Ministra Regina Helena Costa,AgInt no REsp 2.027.080/BA
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 11/4/2024
 
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. POSSIBILIDADE DE
IMPOSIÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA COMO MEIO COERCITIVO PARA CUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. REVISÃO DO VALOR DAS ASTREINTES.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735
/STF. INVIABILIDADE DE RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO
QUE DEFERE LIMINAR.
1. O Tribunal a quo, ao decidir a lide, consignou (fls. 747-748, e-STJ):
"Acrescenta-se, ainda, que foram verificadas inúmeras irregularidades que, por
si, justificam a adoção de medidas impostas pela decisão atacada, conforme
pormenorizadamente descritas acima.
Desse modo, não se desconsideram os argumentos do Agravante, todavia,
diante das inúmeras irregularidades apontadas, não há como afastar a cautela
adotada pelo juízo de primeiro grau no sentido de determinar que medidas
sejam tomadas com a agilidade necessária para que se evitem as catástrofes que
barragens como a dos autos podem causar, sobretudo quando operadas sem o
devido cuidado. Por outro lado, vislumbro claramente a presença do requisito
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do perigo de dano, pois, conquanto alegue o Agravante a presença de risco a
justificar a reforma da decisão hostilizada, notadamente pela imposição de
multa diária e pelo exíguo prazo para cumprimento das determinações, entendo
ser imensamente maior o risco que pode advir da não tomada das medidas
determinadas pela decisão agravada. Ora, embora alegue o Agravante não ter
sido demonstrada a urgência que justificara a tutela liminar deferida, verifico
que o simples fato de não existir o devido licenciamento ambiental, com seus
estudos técnicos correlatos, por si, deflagra-se a urgência necessária à concessão
da liminar deferida".
2. Quanto aos arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/1992; 8º da LC 140/2011 e 10 a 17-L
da Lei 6938/1981, verifica-se que não foram objeto de debate e deliberação pela
Corte de origem, tampouco se opuseram Embargos de Declaração para fins de
prequestionamento, o que atrai o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.474.665/RS, sob o rito dos
repetitivos, esclareceu ser possível a imposição de multa à Fazenda Pública nas
obrigações de fazer. Assim, esse instituto não é dirigido apenas ao particular,
sendo permitida sua fixação também em desfavor da Fazenda Pública.
4. Em relação ao quantum da multa, o Tribunal de origem decidiu (fl. 749, e-
STJ): "Sendo assim, diante das peculiaridades do caso concreto, entendo haver
razão para admitir a manutenção do patamar fixado, devendo ser mantida,
também nesse aspecto, a deci- são agravada, que fixou a multa diária no importe
de R$1.000,00 (um mil reais), limitada ao patamar de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais)".
5. Assim, a pretensão recursal quanto à redução do valor fixado a título de
astreinte implica, como regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa,
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Excetua-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se
configura neste caso.
6. Por fim, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado no
sentido de que descabe à Corte Superior apreciar recurso interposto contra
julgado que defere ou indefere tutela de urgência, por se tratar de questões que
serão objeto de confirmação ou reforma por meio de posterior sentença de
mérito. Incide, na espécie, por analogia, a Súmula 735/STF.
7. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAgInt no AREsp 1.911.127/MG
Turma, julgado em , DJe de .)25/4/2022 23/6/2022

 
 
Ademais, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal

como colocada a questão nas razões recursais, a fim de afastar a aplicação da multa pela
alegação de impossibilidade material de cumprimento da obrigação, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
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Por fim, a jurisprudência desta Corte entende que, na via especial, não é
cabível, em regra, a revisão do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de
multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a disposição contida no
citado verbete sumular.

Contudo, admite-se, em caráter excepcional, que o  arbitrado sejaquantum
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, situação não configurada na hipótese dos autos.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DESIGNAÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE
IMPOSIÇÃO DE ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público
do Estado de Pernambuco em face do Estado de Pernambuco, visando a
nomeação/lotação de Defensor Público para atuar na Comarca de São Caitano
/PE, a fim de se efetivar garantias fundamentais previstas no bojo da
Constituição Federal, tais como a assistência judiciária, o acesso à Justiça e a
isonomia. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido, para determinar ao
Estado de Pernambuco que nomeie e designe 01 (um) Defensor Público para
atuar na Comarca de São Caitano/PE devendo o mesmo ser lotado nesta
Comarca no prazo improrrogável de 30 dias, a contar da intimação da sentença,
sob pena de multa diária de R$ 5.000,00. O Tribunal de origem, por sua vez,
deu parcial provimento ao recurso de Apelação do Estado de Pernambuco, para
determinar que seja designado defensor público pertencente a carreira, ao
menos um dia por semana, concluindo pela razoabilidade do valor arbitrado a
título de astreintes.
III. Com efeito, "a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça
é no sentido da possibilidade de fixação de astreintes em condenação de
obrigação de fazer contra a Fazenda Pública" (STJ, AgInt no REsp 1.768.886
/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
DJe de ). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.430.91714/5/2019
/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

.12/12/2019
IV. No que concerne ao valor arbitrado a título de astreintes, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que
somente pode ser ele revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante,
sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte, o que não ocorre, na
espécie, eis que, tendo em vista as especificidades da causa, foi ela fixada em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por dia. Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
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( , Relatora Ministra Assusete Magalhães,AgInt no AREsp 1.989.491/PE
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2022 15/6/2022

 
 
Por derradeiro, o inconformismo prospera em relação à condenação em

honorários, pois a jurisprudência deste Sodalício perfilha o entendimento de que não há
condenação em honorários advocatícios na ação civil pública, salvo em caso de
comprovada má-fé, sendo que o referido entendimento é aplicado tanto para o autor
quanto para o réu da ação, em obediência ao princípio da simetria.

A respeito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO CIVIL PÚBLICAAJUIZADA PELA UNIÃO. CONDENAÇÃO DA
PARTE REQUERIDA EM HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA
DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. ART. 18 DA LEI N.7.347/1985. PRINCÍPIO
DA SIMETRIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em razão da simetria,
descabe a condenação em honorários advocatícios da parte requerida em ação
civil pública, quando inexistente má-fé, tal como ocorre com a parte autora, por
força da aplicação do art. 18 da Lei n. 7.347/1985.Precedentes: EAREsp 962.250
/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe ; EDcl nos21/8/2018
EDcl no AgInt no REsp 1.736.894/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe .1/3/2019
2. Agravo interno não provido.
( , Rel. Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraAgInt no REsp 1.762.284/SC
Turma, julgado em , DJe de .)8/2/2021 11/2/2021

 
 

, dá-se parcial provimento ao agravo interno apenasANTE O EXPOSTO
para afastar a incidência art. 85, § 11, do CPC à espécie.

É o voto. 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos06/08/2025 12/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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